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Deste modo, a presente resolução autoriza a despesa 
com a aquisição de bens alimentares e serviços de apoio 
destinados às messes e bares da PSP, até ao montante global 
máximo de 12 346 425,45 EUR, ao qual acresce IVA à 
taxa legal em vigor, e determina a respetiva repartição dos 
encargos pelos anos económicos de 2015 a 2017.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do 
artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Polícia de Segurança Pública (PSP) a 
realizar a despesa relativa à aquisição de bens alimentares 
e prestação de serviços de apoio à atividade das messes e 
bares, até ao montante máximo de 4 115 475,15 EUR para 
o ano de 2015, com recurso ao procedimento pré -contratual 
de concurso público e publicação de anúncio no Jornal 
Oficial da União Europeia, com a possibilidade de reno-
vação anual do contrato em 2016 e 2017, até ao montante 
global máximo de 12 346 425,45 EUR, acrescido de IVA 
à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) 2015 — 4 115 475,15 EUR;
b) 2016 — 4 115 475,15 EUR;
c) 2017 — 4 115 475,15 EUR;

3 — Estabelecer que os montantes fixados no número 
anterior para cada ano económico podem ser acrescidos 
do saldo apurado no ano que antecede.

4 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas a inscrever no orçamento da PSP.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Administração Interna, a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito do procedi-
mento referido no n.º 1, designadamente a competência 
para aprovar as peças do procedimento, designar o júri do 
procedimento, proferir o correspondente ato de adjudica-
ção, bem como aprovar a minuta do contrato a celebrar.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de outubro 
de 2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2014
Em 2001, Portugal aderiu ao Programa NH90, no quadro 

da NATO, para a conceção, desenvolvimento, produção, 
aquisição e apoio logístico, ao longo do ciclo de vida, de 
um helicóptero médio: NATO Helicopter 90s (NH90).

A adesão de Portugal ao Programa NH90 teve lugar 
numa conjuntura que se afasta da atual, atento o decurso 
do tempo, as profundas alterações técnicas e financeiras 
que o Programa teve e a alteração das circunstâncias ma-
croeconómicas a nível nacional e internacional.

Os encargos financeiros com a continuação da partici-
pação no Programa NH90, designadamente a aquisição 

de helicópteros, de equipamentos e de sistemas, projetos 
e desenvolvimento seria superior a 450 M€, ao que acres-
ceriam os encargos com o apoio logístico e manutenção 
dos dez helicópteros NH90, entre 2012 e 2028, de mais de 
180 M€, num total nunca inferior a 580 M€;

A decisão da denúncia da participação de Portugal no 
Programa NH90, foi determinada pelo enfoque financeiro 
do Programa, pela sua complexidade e pela incerteza 
quanto ao sucesso e vantagem económica do mesmo.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2012, de 
10 de julho, mandatou o Ministro da Defesa Nacional para 
definir e negociar os termos da denúncia da participação 
de Portugal no Programa NH90;

Pelo despacho n.º 12120/2012, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, de 14 de setembro, foi cometida à 
Direção -Geral de Armamento e Infraestruturas de Defesa, 
a execução de todas as diligências, designadamente junto 
da agência do programa NH90 (NAHEMA) e do consórcio 
industrial (NHI), para a célere conclusão do processo de 
denúncia em curso.

Em resultado das negociações com estas entidades, que 
ocorreram desde junho de 2012, no âmbito do processo de 
denúncia, foi firmado o acordo final que termina, definitiva-
mente, com a participação de Portugal no Programa NH90.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa destinada a su-
portar os encargos do Estado Português com a denúncia 
da participação de Portugal no Programa NH90, até ao 
montante de 37 000 000,00 EUR, ao qual acresce IVA à 
taxa legal em vigor, quando aplicável.

2 — Determinar que o encargo orçamental decorrente 
da despesa referida no número anterior é integralmente 
suportado no ano de 2014, pelas verbas da Lei de Progra-
mação Militar.

3 — Delegar no Ministro da Defesa Nacional, com facul-
dade de subdelegação, a competência para a prática de todos 
os atos a realizar no âmbito da presente resolução.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de outubro de 
2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.º 221/2014
de 4 de novembro

O Decreto -Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 108/2013, de 31 de julho, que 
estabelece, entre outros, as regras e os princípios comuns 
aplicáveis às taxas sujeitas a regulação económica, e fixa 
os indicadores de qualidade de serviço a observar nos 
aeroportos e aeródromos situados em território português, 
estatui, no n.º 1 do artigo 31.º, que «é devida a taxa de ter-
minal pela realização de operações de controlo de tráfego 
aéreo de aproximação e aeródromo, incluindo a utilização 
das ajudas rádio inerentes à aterragem ou descolagem, pela 
Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E. 
(NAV Portugal, E. P. E.)».

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 31.º do citado 
diploma legal, ficou determinado, transitoriamente, que 
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até à publicação de legislação específica, a determinação 
e fixação da taxa de terminal seria efetuada por portaria do 
membro do Governo responsável pela área dos transportes, 
após parecer do INAC, I. P..

Ora a competência para a determinação do valor da taxa 
unitária de terminal que ao membro do Governo ali referido 
é atribuída é uma competência vinculada ao critério legal 
imposto para a determinação anual do quantum da sobre-
dita taxa nos termos do Regulamento (CE) n.º 1794/2006, 
da Comissão, de 6 de dezembro de 2006, conforme previsto 
no artigo 6.º do mencionado Regulamento.

Efetivamente, o Regulamento (CE) n.º 1794/2006, da 
Comissão, de 6 de dezembro de 2006 estabelece o regime 
jurídico comum de tarifação dos serviços de navegação 
aérea, já alterado pelo Regulamento (UE) n.º 1191/2010, 
da Comissão, de 16 de dezembro de 2010, estatuindo, 
no artigo 6.º, que «os custos dos serviços, instalações e 
atividades elegíveis ao abrigo do artigo 5.º devem ser es-
tabelecidos em consonância com as contas referidos no 
artigo 12.º do regulamento relativo à prestação de serviços 
relativas ao período de 1 de janeiro a 31 de dezembro». 
Embora a aplicação imediata deste último regulamento ao 
caso português se encontre derrogada até 31 de dezembro 
de 2014, ainda assim é aplicável o disposto na legislação 
nacional e o mencionado artigo 6.º quanto a esta matéria, 
enquadramento jurídico a que agora se dá cumprimento 
com a publicação da presente portaria.

Assim e face ao que antecede, no apuramento do quan-
titativo da taxa unitária de terminal a utilizar para o cálculo 
da taxa de terminal devida pelos serviços de navegação 
aérea tomou -se em consideração a base de incidência pre-
vista no mencionado artigo 6.º.

Por sua vez, de acordo com o previsto nos artigos 8.º 
e 15.º do Regulamento (CE) n.º 1794/2006, da Comis-
são, de 6 de dezembro, foi transmitida à Comissão e ao 
EUROCONTROL a informação sobre a base de custos, 
investimentos programados e tráfego previsto, para efei-
tos de consulta aos utilizadores a realizar sob a égide da 
Comissão.

Deste modo, importa, no presente momento, proceder 
à determinação do quantitativo de taxa unitária de termi-
nal a utilizar para o cálculo da taxa de terminal devida 
pelos serviços de navegação aérea de terminal, prestados 
nos aeroportos públicos nacionais, constantes na presente 
portaria.

Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das 
Regiões Autónomas e o Instituto Nacional de Aviação 
Civil, I. P..

Assim, ao abrigo do disposto no n.os 1 e 2 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 108/2013, de 31 de julho, e no uso 
da competência delegada através da alínea d) do ponto 3.1 
do Despacho n.º 12100/2013, de 12 de setembro de 2013, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 183, 
de 23 de setembro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Regime de tarifação dos serviços de navegação aérea

de terminal, prestados
pela Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E.

A tarifação dos serviços de navegação aérea de termi-
nal prestados pela Navegação Aérea de Portugal — NAV 
Portugal, E. P. E., nos aeroportos de Lisboa, do Porto, de 

Faro, da Madeira, do Porto Santo, de Santa Maria, de Ponta 
Delgada, da Horta e das Flores rege -se pelo disposto no 
Regulamento (CE) n.º 1794/2006, da Comissão, de 6 de 
dezembro de 2006, com as especificidades referidas nos 
artigos seguintes.

Artigo 2.º
Taxa unitária de terminal

O quantitativo de taxa unitária de terminal utilizada 
para o cálculo da taxa de terminal devida pelos serviços 
de navegação aérea de terminal prestados nos aeroportos 
enumerados no artigo anterior é fixado em € 174,21.

Artigo 3.º
Liquidação das taxas de terminal

A liquidação das taxas de terminal faz -se de acordo 
com o disposto no Regulamento (CE) n.º 1794/2006, da 
Comissão, de 6 de dezembro de 2006.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 62/2013, de 12 de fevereiro.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2014.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro, 
em 28 de outubro de 2014. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA SAÚDE

Portaria n.º 222/2014
de 4 de novembro

A fixação de um regime de preços máximos para os 
reagentes (tiras -teste) para determinação de glicemia, 
cetonemia e cetonúria e as agulhas, seringas e lancetas 
destinadas a pessoas com diabetes associada à sua com-
participação pelo Estado, tal como estabelecido na Portaria 
n.º 364/2010, de 23 de junho, é uma solução que vem 
sendo praticada há vários anos, com aceitação por parte 
dos utentes e dos agentes do mercado.

Através da Portaria n.º 364/2010, de 23 de junho, fo-
ram definidos os preços máximos de venda ao público 
dos reagentes (tiras -teste) para determinação de glicemia, 
cetonemia e cetonúria e as agulhas, seringas e lancetas des-
tinadas a pessoas com diabetes e fixada a comparticipação 
do Estado em 85% do PVP no custo de aquisição das tiras-
-testes e em 100% do PVP no caso das agulhas, seringas 
e lancetas destinadas aos utentes do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) e sistemas públicos.


